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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS; TIPOS 
E GÊNEROS TEXTUAIS

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo 

o seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habi-
lidade é essencial e pode ser um diferencial para a realização de 
uma boa prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpre-
tação?

A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 
forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um 

tempo que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no tex-
to ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, 

mas podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora 
é feliz. 

Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para 

que facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. 

Ela pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente ima-
gens, fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada 
ao subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode 
deduzir de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determi-
nado texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido es-
tabeleça uma relação com a informação já possuída, o que leva 
ao crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja 
uma apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteú-
do lido, afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura ana-
lítica e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de no-

tícias (e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações or-

tográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é ten-

tar compreender o sentido global do texto e identificar o seu 
objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.
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– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objeti-

vo e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa 
e mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção 

os enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vo-
cabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a com-
preensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, me-
lhora nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensan-
tes, além de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de 
memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclu-
são do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a 
identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as 
ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou 
explicações, que levem ao esclarecimento das questões apresen-
tadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um sig-
nificado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao tex-
to, e nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem 
um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se 
atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É 
muito comum as pessoas se interessarem por temáticas diferen-
tes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, pre-
ferências pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuida-
dos com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são pra-
ticamente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é 
condição essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, 
começar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um tex-
to: reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as 
pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perce-
beram que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto 
deles e comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram 
que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e 
a tomar conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um 
colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos 
de subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se inte-
gram, ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer 
uma unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exata-
mente esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certa-
mente você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a rela-
ção entre homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! 
Isso significa que você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio 
ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou 
expressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha 
um novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou sa-
tírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, 

o resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem pla-

neja uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. 
No livro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de 
Assis, a personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao 
longo da vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade 
sem sucesso. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A 
ironia é que planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou 
famoso após a morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos tex-

tos literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações 
do que tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre 
intenções de outros personagens. É um recurso usado para apro-
fundar os significados ocultos em diálogos e ações e que, quan-
do captado pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou 
mesmo comédia, visto que um personagem é posto em situações 
que geram conflitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem 
ciência do todo da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo 
o que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil 
aparecer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por 
exemplo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da 
história irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens 
agem ao longo da peça esperando conseguir atingir seus objeti-
vos, mas a plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que 

pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de 
humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compar-
tilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em 
ocorrer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há 
as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito 
cômico; há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, fre-
quentemente acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos 
em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto po-
de-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimen-
to profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem 
uma relação hierárquica do pensamento defendido, retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram expli-
citadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conce-
der espaço para divagações ou hipóteses, supostamente conti-
das nas entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não 
quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, 
mas é fundamental que não sejam criadas suposições vagas e 
inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e 
a interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de 
conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 



MATEMÁTICA 

1

SEQUÊNCIAS LÓGICAS ENVOLVENDO NÚMEROS, LETRAS E FIGURAS

LÓGICA MATEMÁTICA QUALITATIVA 

Aqui veremos questões que envolvem correlação de elementos, pessoas e objetos fictícios, através de dados fornecidos. Veja-
mos o passo a passo:

01. Três homens, Luís, Carlos e Paulo, são casados com Lúcia, Patrícia e Maria, mas não sabemos quem ê casado com quem. Eles 
trabalham com Engenharia, Advocacia e Medicina, mas também não sabemos quem faz o quê. Com base nas dicas abaixo, tente 
descobrir o nome de cada marido, a profissão de cada um e o nome de suas esposas.

a) O médico é casado com Maria.
b) Paulo é advogado.
c) Patrícia não é casada com Paulo.
d) Carlos não é médico.

Vamos montar o passo a passo para que você possa compreender como chegar a conclusão da questão.
1º passo – vamos montar uma tabela para facilitar a visualização da resolução, a mesma deve conter as informações prestadas 

no enunciado, nas quais podem ser divididas em três grupos: homens, esposas e profissões.

Também criamos abaixo do nome dos homens, o nome das esposas.

2º passo – construir a tabela gabarito.
Essa tabela não servirá apenas como gabarito, mas em alguns casos ela é fundamental para que você enxergue informações que 

ficam meio escondidas na tabela principal. Uma tabela complementa a outra, podendo até mesmo que você chegue a conclusões 
acerca dos grupos e elementos.

3º passo preenchimento de nossa tabela, com as informações mais óbvias do problema, aquelas que não deixam margem a 
nenhuma dúvida. Em nosso exemplo:

- O médico é casado com Maria: marque um “S” na tabela principal na célula comum a “Médico” e “Maria”, e um “N” nas de-
mais células referentes a esse “S”.

ATENÇÃO: se o médico é casado com Maria, ele NÃO PODE ser casado com Lúcia e Patrícia, então colocamos “N” no cruzamento 
de Medicina e elas. E se Maria é casada com o médico, logo ela NÃO PODE ser casada com o engenheiro e nem com o advogado (logo 
colocamos “N” no cruzamento do nome de Maria com essas profissões). 

- Paulo é advogado: Vamos preencher as duas tabelas (tabela gabarito e tabela principal) agora.
- Patrícia não é casada com Paulo: Vamos preencher com “N” na tabela principal
- Carlos não é médico: preenchemos com um “N” na tabela principal a célula comum a Carlos e “médico”.
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Notamos aqui que Luís então é o médico, pois foi a célula que ficou em branco. Podemos também completar a tabela gabarito.
Novamente observamos uma célula vazia no cruzamento de Carlos com Engenharia. Marcamos um “S” nesta célula. E preen-

chemos sua tabela gabarito.

4º passo – após as anotações feitas na tabela principal e na tabela gabarito, vamos procurar informações que levem a novas 
conclusões, que serão marcadas nessas tabelas.

Observe que Maria é esposa do médico, que se descobriu ser Luís, fato que poderia ser registrado na tabela-gabarito. Mas não 
vamos fazer agora, pois essa conclusão só foi facilmente encontrada porque o problema que está sendo analisado é muito simples. 
Vamos continuar o raciocínio e fazer as marcações mais tarde. Além disso, sabemos que Patrícia não é casada com Paulo. Como 
Paulo é o advogado, podemos concluir que Patrícia não é casada com o advogado.

Verificamos, na tabela acima, que Patrícia tem de ser casada com o engenheiro, e Lúcia tem de ser casada com o advogado.

Concluímos, então, que Lúcia é casada com o advogado (que é Paulo), Patrícia é casada com o engenheiro (que e Carlos) e 
Maria é casada com o médico (que é Luís).

Preenchendo a tabela-gabarito, vemos que o problema está resolvido:
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Exemplo: (TRT-9ª REGIÃO/PR – Técnico Judiciário – Área 
Administrativa – FCC) Luiz, Arnaldo, Mariana e Paulo viajaram 
em janeiro, todos para diferentes cidades, que foram Fortaleza, 
Goiânia, Curitiba e Salvador. Com relação às cidades para onde 
eles viajaram, sabe-se que:

− Luiz e Arnaldo não viajaram para Salvador;
− Mariana viajou para Curitiba;
− Paulo não viajou para Goiânia;
− Luiz não viajou para Fortaleza.

É correto concluir que, em janeiro,

(A) Paulo viajou para Fortaleza.
(B) Luiz viajou para Goiânia.
(C) Arnaldo viajou para Goiânia.
(D) Mariana viajou para Salvador.
(E) Luiz viajou para Curitiba.

Resolução:
Vamos preencher a tabela:

− Luiz e Arnaldo não viajaram para Salvador;

Fortaleza Goiânia Curitiba Salvador

Luiz N

Arnaldo N

Mariana

Paulo

− Mariana viajou para Curitiba;

Fortaleza Goiânia Curitiba Salvador

Luiz N N

Arnaldo N N

Mariana N N S N

Paulo N

− Paulo não viajou para Goiânia;

Fortaleza Goiânia Curitiba Salvador

Luiz N N

Arnaldo N N

Mariana N N S N

Paulo N N

− Luiz não viajou para Fortaleza.

Forta-
leza

Goi-
ânia

Curi-
tiba

Salva-
dor

Luiz N N N

Arnal-
do N N

Ma-
riana N N S N

Paulo N N

Agora, completando o restante:
Paulo viajou para Salvador, pois a nenhum dos três viajou. 

Então, Arnaldo viajou para Fortaleza e Luiz para Goiânia

Forta-
leza

Goi-
ânia

Curi-
tiba

Salva-
dor

Luiz N S N N

Arnal-
do S N N N

Ma-
riana N N S N

Paulo N N N S

Resposta: B.

SEQUÊNCIAS LÓGICAS ENVOLVENDO NÚMEROS, LETRAS E 
FIGURAS.

As sequências podem ser formadas por números, letras, 
pessoas, figuras, etc. Existem várias formas de se estabelecer 
uma sequência, o importante é que existem pelo menos três 
elementos que caracterize a lógica de sua formação, entretanto 
algumas séries necessitam de mais elementos para definir sua 
lógica1. Um bom conhecimento em Progressões Algébricas (PA) 
e Geométricas (PG), fazem com que deduzir as sequências se 
tornem simples e sem complicações. E o mais importante é estar 
atento a vários detalhes que elas possam oferecer. Exemplos:

Progressão Aritmética: Soma-se constantemente um mes-
mo número.

Progressão Geométrica: Multiplica-se constantemente um 
mesmo número.

1  https://centraldefavoritos.com.br/2017/07/21/sequencias-com-numeros-
-com-figuras-de-palavras/
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Sequência de Figuras: Esse tipo de sequência pode seguir o mesmo padrão visto na sequência de pessoas ou simplesmente 
sofrer rotações, como nos exemplos a seguir. Exemplos:

01. Analise a sequência a seguir:

Admitindo-se que a regra de formação das figuras seguintes permaneça a mesma, pode-se afirmar que a figura que ocuparia a 
277ª posição dessa sequência é:

Resolução:
A sequência das figuras completa-se na 5ª figura. Assim, continua-se a sequência de 5 em 5 elementos. A figura de número 277 

ocupa, então, a mesma posição das figuras que representam número 5n + 2, com n  N. Ou seja, a 277ª figura corresponde à 2ª figura, 
que é representada pela letra “B”.

Resposta: B.

02. (Câmara de Aracruz/ES - Agente Administrativo e Legislativo - IDECAN) A sequência formada pelas figuras representa as 
posições, a cada 12 segundos, de uma das rodas de um carro que mantém velocidade constante. Analise-a.    

Após 25 minutos e 48 segundos, tempo no qual o carro permanece nessa mesma condição, a posição da roda será:
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ATUALIDADES NACIONAIS E INTERNACIONAIS. NO-
ÇÕES GERAIS SOBRE A VIDA ECONÔMICA, SOCIAL, 
POLÍTICA, TECNOLÓGICA, SEGURANÇA E ECOLOGIA 

COM AS DIVERSAS ÁREAS CORRELATAS DO CONHECI-
MENTO JUNTAMENTE COM SUAS VINCULAÇÕES HIS-

TÓRICO GEOGRÁFICAS EM NÍVEL NACIONAL

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-
tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem 
se tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em ma-
temática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos co-
nhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indi-
víduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que 
se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no es-
tudo para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do 
conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à 
conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a 
área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de re-
levância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são 
debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do 
trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos dia-
riamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está 
consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, 
internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou informa-
cional para transmitirem outros tipos de informação, como fofo-
cas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de novelas, 
que não devem de modo algum serem inseridos como parte do 
estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos des-
te cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais 
quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 
como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos tam-
bém se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois 
atualidades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecno-
lógico, as sociedades se informam pela internet e as compar-
tilham em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora 
prepara mensalmente o material de atualidades de mais diver-
sos campos do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, 
meio ambiente, jurisdição etc.) na “área do cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com 
ilustrações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiá-
veis, tudo preparado com muito carinho para seu melhor apro-
veitamento. Com o material disponibilizado online, você poderá 
conferir e checar os fatos e fontes de imediato através dos veí-
culos de comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo 
desta disciplina tão fluida e a veracidade das informações um 
caminho certeiro. 

Acesse: https://www.editorasolucao.com.br/errata-retifi-
cacao

Bons estudos!

HISTÓRIA DO MUNICÍPIO DE CARMO
E DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Município de Carmo
A história do município se inicia com a construção de uma 

capela  em homenagem a Nossa Senhora do Carmo, em 1634, 
em terras  doadas por fazendeiros da região. O povoamento do 
Arraial do Carmo  de Cantagalo iniciou-se em 1842, na época em 
que terminaram as obras  daquele templo religioso. Em 1846, a 
localidade passou a chamar-se  Freguesia de Nossa Senhora do 
Monte do Carmo.

A partir da segunda metade do século XIX, as terras des-
sa região  exerceram grande atração aos colonos, em busca de 
solos férteis para  atividades agrícolas. O desenvolvimento pro-
movido pelo cultivo do café  e sua comercialização determina-
ram a criação do município de Carmo,  em 1881, cujo território 
foi desmembrado do município de Cantagalo. A  sede municipal 
passou a denominar-se Vila do Carmo e atingiu a  categoria de 
cidade em 1889.

O sítio urbano, onde se instalou a cidade, caracteriza-se pela  
sucessão de colinas em meia laranja, paisagem típica da região 
do  planalto fluminense. Em torno da capela de Nossa Senhora 
do Carmo,  no alto de uma das colinas da área, organizou-se a 
atual área central.

Com a decadência da economia cafeeira, a partir da década 
de 30,  a cidade passou por um período de crescimento lento, 
ocorrendo  loteamento das fazendas próximas ao núcleo. Nas úl-
timas décadas, a  implantação de pequenas indústrias estimulou 
o surgimento de bairros  residenciais nas encostas dos morros 
vizinhos ao centro. Em 1922,  iniciou-se a construção da Usina 
Hidrelétrica da Ilha dos Pombos, no Rio  Paraíba do Sul, que ain-
da hoje é visitada por muitos turistas à procura  dos animais 
silvestres que ali vivem.

Historia do Estado do Rio de Janeiro
O Rio de Janeiro (RJ) é um estado brasileiro localizado na 

região Sudeste do país, fazendo divisas com os estados do Es-
pírito Santo, a norte; Minas Gerais, a noroeste; e São Paulo, a 
sudoeste. Toda a sua costa leste é banhada pelo Oceano Atlân-
tico, o que contribui para o grande número de praias e pontos 
turísticos. A sua capital é a cidade do Rio de Janeiro, conhecida 
turisticamente como a “Cidade Maravilhosa” e que já foi a capi-
tal do Brasil entre os anos de 1763 e 1960.

Em razão de a capital e o estado possuírem o mesmo nome, 
há uma distinção com relação à naturalidade. Quando se faz re-
ferência a alguém do estado do Rio de Janeiro, utiliza-se o adje-
tivo pátrio fluminense, mas quando a designação é em relação à 
cidade do Rio de Janeiro, o termo correto é carioca.
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O estado possui uma população de aproximadamente 
16.370.000 pessoas, a terceira maior do país, habitando em uma 
área de 43.780 km², uma das menores do Brasil. Isso significa 
dizer que o Rio possui elevadas densidades demográficas, cerca 
de 366 habitantes por quilômetro quadrado. Há um total de 92 
municípios, dos quais podemos destacar as cidades de Niterói, 
São Gonçalo, Duque de Caxias, Volta Redonda e Nova Iguaçu. 
95% da população fluminense habita o meio urbano.

Geomorfologicamente, o Rio de Janeiro encontra-se na re-
gião dos Planaltos e Serras do Atlântico Leste-Sudeste, segundo 
a classificação do relevo brasileiro elaborada por Jurandyr Ross. 
Localmente, há três subdivisões: a região das Terras Altas, com 
mais de 200 m de altitude; as Terras Baixas, mais conhecidas 
como Baixada Fluminense, com menos de 200 m de altitude; e 
os maciços litorâneos, que envolvem toda a fisionomia superfi-
cial da costa marítima. O ponto mais alto do estado é o Pico das 
Agulhas Negras, com 2.791 metros acima do nível do mar.

O Rio de Janeiro representa a segunda maior economia do 
Brasil, com um dos espaços mais industrializados do país. A capi-
tal é, inclusive, uma das duas cidades globais brasileiras, fazendo 
parte da região que constitui a única megalópole da América do 
Sul, abarcando uma área que se estende até São Paulo e a Bai-
xada Santista.

O parque industrial é diversificado, com empresas no ramo 
da metalurgia, siderurgia, produção de alimentos e, principal-
mente, extração e refino do petróleo. Outra significativa fonte 
de produção de riquezas é a atividade turística, sendo a cidade 
carioca um dos principais vetores do turismo no Brasil.

DESCOBERTAS E INOVAÇÕES CIENTÍFICAS NA ATUALI-
DADE E SEUS RESPECTIVOS IMPACTOS NA SOCIEDADE 

CONTEMPORÂNEA

Uma questão crucial e oportuna para um país emergente, 
que busca caminhos para alcançar um nível de produção e renda 
compatíveis com as necessidades da sociedade, são os proces-
sos, e os seus desafios, para gerar valor econômico a partir do 
conhecimento. Ou seja, é a relação entre o dispêndio em pesqui-
sa e desenvolvimento (DPD) e o crescimento do produto interno 
bruto (PIB) do país, no presente cenário de um mundo globaliza-
do, além da forma em que esse DPD é aplicado.

Comecemos por compreender como se realiza o processo 
em que um dado conhecimento é incorporado ao valor econô-
mico de um produto ou processo.

Esse mecanismo é complexo e variável para cada tipo de 
agregação.

Entretanto, é possível estabelecer algumas etapas comuns a 
todos os processos, sistematizando-os para que possamos me-
lhor compreendê-los e até interferir, com a formulação de polí-
ticas públicas para o seu pleno desenvolvimento.

O uso de um conhecimento científico em uma nova aplica-
ção determina o que vamos chamar de uma descoberta tecnoló-
gica. Esse conhecimento tanto pode ser já consagrado em outros 
usos (por exemplo, válvula de emissão termoiônica para fazer o 
cinescópio da televisão) ou acabado de ser descoberto (uso do 
cristal líquido para fazer uma tela de calculadora). 

Nessa fase embrionária, uma descoberta tecnológica é, em 
si mesma, essencialmente um novo conhecimento, um conheci-
mento tecnológico, que se constitui na própria proposta de uma 
aplicação criativa do conhecimento científico.

Nesse estado nativo, é de muito interesse para atividade 
acadêmica, principalmente para a capacitação de recursos hu-
manos para a pesquisa, e também porque pode ser objeto de 
publicações e teses. Mas não tem ainda, de per se, um valor 
econômico, pois não é suficientemente robusta para competir, 
no mercado, com as alternativas tecnológicas existentes, e nem 
é ainda patenteável.

À essa descoberta tecnológica começam, então, a ser agre-
gados inúmeros aperfeiçoamentos, ou inovações tecnológicas, 
contadas, muitas vezes, às centenas e até milhares, tanto no 
produto quanto no seu processo de fabricação. Essas inovações 
vão implementando a robustez da tecnologia até dar-lhe sufi-
ciente competitividade, para que possa vir a disputar com as 
outras tecnologias do mesmo produto ou processo, ou do seu 
substituto, uma parcela do seu mercado.

É importante notar que, em sua grande maioria, essas ino-
vações não exigem que seja gerado um novo conhecimento, mas 
são simplesmente o uso criativo, para o caso específico, de co-
nhecimentos já existentes. Por exemplo, fazer a tela do cinescó-
pio plana ou tornar a tela de cristal líquido em matriz ativa.

Assim, são, em geral, patenteáveis mas não publicáveis.
Desta forma, podemos conceituar uma descoberta científi-

ca ou tecnológica como um ato acadêmico, realizado no âmbito 
da universidade, destinado à capacitação de recursos humanos 
qualificados e gerador de novos conhecimentos publicáveis nos 
periódicos especializados, como prova de sua originalidade e va-
lor como um conhecimento.

A inovação, ao contrário, como acima apresentado, é uma 
atividade econômica, executada no ambiente da produção, e 
que se destina a dar mais competitividade a uma tecnologia, ou 
descoberta tecnológica, de um produto ou processo, ampliando 
a sua parcela de mercado e, assim, agregando valor econômico 
e lucratividade.

Portanto, uma tecnologia constitui-se de uma descoberta, 
o uso de algum conhecimento recente ou não em uma nova 
aplicação, robustecida por centenas ou milhares de inovações 
utilizando criativamente conhecimentos existentes. Um mesmo 
produto tem, em geral, umas poucas descobertas amplamente 
conhecidas através de publicações e centenas ou milhares de 
inovações, protegidas do conhecimento e uso por terceiros atra-
vés de patentes.

Como exemplo, temos a tela de monitor que, em 70 anos de 
existência, teve duas descobertas tecnológicas, válvula termoi-
ônica e cristal líquido, e milhares de inovações patenteadas por 
diversos fabricantes, pois é óbvio que os atuais modelos no mer-
cado só têm em comum com os primeiros as descobertas tecno-
lógicas. Outro exemplo é a propulsão do avião que, em cem 130 
anos, só teve três descobertas: a hélice, o turbo-hélice e o jato. 
Mas o número de inovações conta-se aos milhares.

Note-se que as inovações podem ser desenvolvidas em des-
cobertas tecnológicas recentes ou antigas, pelos que realizaram 
a descoberta ou por outros produtores. Assim, a Coréia, embora 
domine o mercado de monitores, não descobriu nenhuma das 
duas tecnologias usadas para telas. O mesmo ocorre com a tele-
fonia celular, que não é descoberta da Nokia, da Samsung ou da 
Motorola, os três principais fabricantes. Assim como a Embraer 
não descobriu o avião.

Como a descoberta tecnológica, em seu estado natural, não 
tem viabilidade no mercado sem as inovações, fica claro que es-
sas é que são o real mecanismo de agregação de valor econô-
mico, na medida em que transformam uma descoberta em um 
produto ou processo capaz de disputar o mercado, pela quase 
contínua incorporação de conhecimentos.
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Um aspecto relevante é que uma descoberta tecnológica 
pode consumir 10, 20 ou mais anos para alcançar suficiente ro-
bustez para tornar-se uma tecnologia e disputar mercado. E, por 
vezes, isso jamais acontece e a descoberta acaba definitivamen-
te abandonada. O seu risco, portanto, é muito elevado. A inova-
ção, ao contrário, na medida em que é o atendimento de uma 
demanda real do mercado, por ser mais objetiva, é rapidamente 
implementada e, por essas razões, tem baixo risco.

Portanto, mesmo para um país que descobre novas tecno-
logias, como os países do primeiro mundo, é indispensável ter 
uma eficiente geração de inovações no setor produtivo, para 
que alcance uma agregação efetiva de valor econômico com o 
uso do conhecimento. E este, entretanto, nem precisou ser ge-
rado no próprio país, como é o caso de Taiwan e Coréia.

Portanto, para transformar conhecimento em valor agre-
gado, a geração de inovações é condição indeclinável. E a des-
coberta de novas tecnologias é conveniente, desde que o setor 
produtivo seja um gerador de inovações.

A posição do nosso país está muito aquém do desejável e 
até do necessário para alimentar o nosso desenvolvimento sus-
tentado. Temos realizado, nos últimos 30 anos, o DPD de modo 
irregular e, principalmente, ineficiente, para a transformação de 
conhecimento em valor econômico, posto que a nossa política 
de fomento à pesquisa (ou política de ciência & tecnologia, na 
nomenclatura oficial) não contempla a geração de inovações 
pelo setor produtivo, mas apenas as descobertas científicas e 
tecnológicas, realizadas no âmbito acadêmico. É o que mostram 
a medida da nossa inventividade e de crescimento do PIB.

A medida internacionalmente usada para avaliar o grau de 
inovação é a outorga ou obtenção de patentes de invenção. 
Como as patentes têm âmbito local, toma-se o mercado ameri-
cano para comparação, por ser o maior mercado mundial, com 
157 mil patentes em 2000. Apenas 12 países geram 95% dessas 
patentes americanas. Entre esses, só dois emergentes: Taiwan, 
o quarto, e Coréia, o oitavo. A nossa posição é humilhante para 
a nossa criatividade, o tamanho e a diversidade da nossa econo-
mia e as expectativas da nossa sociedade: tivemos menos de um 
milésimo das patentes, em 2000.

Mas o mais grave é que enquanto crescemos de três em três 
patentes, os países acima citados agregam cerca de uma quarta 
parte a cada ano, dobrando a cada três anos. São países que 
mobilizam a sua criatividade para alcançar a autonomia tecno-
lógica, assegurar a competitividade, elevar a renda, distribuila 
de forma justa e, assim, construir o próprio futuro. E inovação 
tecnológica própria é o que não temos na medida do necessário. 
Veja-se o quadro abaixo.

Patentes outorgadas nos Estados Unidos

Fonte: U.S. Patent and Trade Mark Office. (1) Ajuste linear. 

A consequência direta da competência na inovação é que o 
país pode disputar o mercado internacional pela via das expor-
tações. Isso amplia o mercado para os seus produtos e, assim, 
propicia condições de um crescimento mais rápido da economia, 
isto é, do PIB. Veja-se, no quadro abaixo, como o nosso desem-
penho se compara com países que têm uma intensiva geração 
de inovações, uma vez que é no setor produtivo que se execu-
tam mais de 70% do DPD total do país.

Crescimento do PIB e do dispêndio em inovação, taxas anu-
ais médias (%)

Fontes: 1) Banco Mundial;
2) página Internet; 3) KITA, 2000. 

Temos o pior desempenho entre os países acima e nem se-
quer temos os dados de dispêndio em inovação do nosso país, 
estimados em cerca de 0,10 a 0,15 do PIB. O mais grave, porém, 
é que a distância entre a nossa economia e a dos EUA aumentou 
nos últimos vinte anos. Além disso, fomos ultrapassados em PIB 
per capita por Taiwan (US$ 14,4 mil) e pela Coréia (US$ 13,7 mil), 
contra apenas US$ 3,5 mil do nosso país, o 81o do mundo. Em 
1981, porém, o PIB per capita da Coréia era um quarto menor e 
o de Taiwan só 5% maior do que o nosso. Ou seja, em cerca de 
20 anos, o PIB per capita de Taiwan cresceu quase quatro vezes 
mais do que o nosso, e o da Coréia, cerca de cinco vezes mais.

O nosso mau desempenho em inovações deixou as indús-
trias nacionais, que sobreviveram à desnacionalização dos anos 
noventa, sem um mínimo de competitividade, condição essen-
cial ao crescimento da sua produção. Ora, sem fomento gover-
namental para inovações tecnológicas e sem tempo e capital 
para desenvolvê-las com risco próprio, as empresas foram com-
pelidas a recorrer ao licenciamento de patentes e de tecnologias 
do exterior. Isso propiciou um crescimento moderado de 23% 
do PIB, de 1992 a 1997, ao custo de se elevarem as patentes 
licenciadas em quase cem vezes e os gastos diretos com licen-
ciamentos externos em mais de nove vezes, no período, como se 
nota no quadro abaixo.
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NOÇÕES BÁSICAS DA LEI ORGÂNICA DA
ASSISTÊNCIA SOCIAL – LOAS, Nº 8.742/93

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993

Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá ou-
tras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS

Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Es-
tado, é Política de Seguridade Social não contributiva, que provê 
os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado 
de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o 
atendimento às necessidades básicas.

Art. 2o A assistência social tem por objetivos: (Redação 
dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução 
de danos e à prevenção da incidência de riscos, especialmente: 
(Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adoles-
cência e à velhice; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; (Incluí-
do pela Lei nº 12.435, de 2011)

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; (In-
cluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência 
e a promoção de sua integração à vida comunitária; e (Incluído 
pela Lei nº 12.435, de 2011)

e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal 
à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem não possuir 
meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por 
sua família; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territo-
rialmente a capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrên-
cia de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos; 
(Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso 
aos direitos no conjunto das provisões socioassistenciais. (Reda-
ção dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assis-
tência social realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, 
garantindo mínimos sociais e provimento de condições para 
atender contingências sociais e promovendo a universalização 
dos direitos sociais. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 3o Consideram-se entidades e organizações de assis-
tência social aquelas sem fins lucrativos que, isolada ou cumu-
lativamente, prestam atendimento e assessoramento aos bene-
ficiários abrangidos por esta Lei, bem como as que atuam na 
defesa e garantia de direitos. (Redação dada pela Lei nº 12.435, 
de 2011)

§ 1o São de atendimento aquelas entidades que, de forma 
continuada, permanente e planejada, prestam serviços, execu-
tam programas ou projetos e concedem benefícios de prestação 
social básica ou especial, dirigidos às famílias e indivíduos em si-

tuações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos 
desta Lei, e respeitadas as deliberações do Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS), de que tratam os incisos I e II do art. 
18. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 2o São de assessoramento aquelas que, de forma conti-
nuada, permanente e planejada, prestam serviços e executam 
programas ou projetos voltados prioritariamente para o fortale-
cimento dos movimentos sociais e das organizações de usuários, 
formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao público da 
política de assistência social, nos termos desta Lei, e respeitadas 
as deliberações do CNAS, de que tratam os incisos I e II do art. 
18. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 3o São de defesa e garantia de direitos aquelas que, de 
forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e 
executam programas e projetos voltados prioritariamente para 
a defesa e efetivação dos direitos socioassistenciais, construção 
de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das 
desigualdades sociais, articulação com órgãos públicos de de-
fesa de direitos, dirigidos ao público da política de assistência 
social, nos termos desta Lei, e respeitadas as deliberações do 
CNAS, de que tratam os incisos I e II do art. 18. (Incluído pela Lei 
nº 12.435, de 2011)

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS

Art. 4º A assistência social rege-se pelos seguintes princí-
pios:

I - supremacia do atendimento às necessidades sociais so-
bre as exigências de rentabilidade econômica;

II - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o des-
tinatário da ação assistencial alcançável pelas demais políticas 
públicas;

III - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao 
seu direito a benefícios e serviços de qualidade, bem como à 
convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer com-
provação vexatória de necessidade;

IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem 
discriminação de qualquer natureza, garantindo-se equivalência 
às populações urbanas e rurais;

V - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e 
projetos assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo 
Poder Público e dos critérios para sua concessão.

SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES

Art. 5º A organização da assistência social tem como base as 
seguintes diretrizes:

I - descentralização político-administrativa para os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, e comando único das ações 
em cada esfera de governo;

II - participação da população, por meio de organizações 
representativas, na formulação das políticas e no controle das 
ações em todos os níveis;

III - primazia da responsabilidade do Estado na condução da 
política de assistência social em cada esfera de governo.
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CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO

Art. 6o A gestão das ações na área de assistência social fica 
organizada sob a forma de sistema descentralizado e participa-
tivo, denominado Sistema Único de Assistência Social (Suas), 
com os seguintes objetivos: (Redação dada pela Lei nº 12.435, 
de 2011)

I - consolidar a gestão compartilhada, o cofinanciamento e 
a cooperação técnica entre os entes federativos que, de modo 
articulado, operam a proteção social não contributiva; (Incluído 
pela Lei nº 12.435, de 2011)

II - integrar a rede pública e privada de serviços, programas, 
projetos e benefícios de assistência social, na forma do art. 6o-C; 
(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

III - estabelecer as responsabilidades dos entes federativos 
na organização, regulação, manutenção e expansão das ações 
de assistência social;

IV - definir os níveis de gestão, respeitadas as diversidades 
regionais e municipais; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

V - implementar a gestão do trabalho e a educação perma-
nente na assistência social; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

VI - estabelecer a gestão integrada de serviços e benefícios; 
e (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

VII - afiançar a vigilância socioassistencial e a garantia de 
direitos. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 1o As ações ofertadas no âmbito do Suas têm por objetivo 
a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência 
e à velhice e, como base de organização, o território. (Incluído 
pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 2o O Suas é integrado pelos entes federativos, pelos res-
pectivos conselhos de assistência social e pelas entidades e or-
ganizações de assistência social abrangidas por esta Lei. (Incluí-
do pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 3o A instância coordenadora da Política Nacional de Assis-
tência Social é o Ministério do Desenvolvimento Social e Comba-
te à Fome. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 4º Cabe à instância coordenadora da Política Nacional de 
Assistência Social normatizar e padronizar o emprego e a divul-
gação da identidade visual do Suas. (Incluído pela Lei nº 13.714, 
de 2018)

§ 5º A identidade visual do Suas deverá prevalecer na identi-
ficação de unidades públicas estatais, entidades e organizações 
de assistência social, serviços, programas, projetos e benefícios 
vinculados ao Suas. (Incluído pela Lei nº 13.714, de 2018)

Art. 6o-A. A assistência social organiza-se pelos seguintes 
tipos de proteção: (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

I - proteção social básica: conjunto de serviços, programas, 
projetos e benefícios da assistência social que visa a prevenir 
situações de vulnerabilidade e risco social por meio do desenvol-
vimento de potencialidades e aquisições e do fortalecimento de 
vínculos familiares e comunitários; (Incluído pela Lei nº 12.435, 
de 2011)

II - proteção social especial: conjunto de serviços, progra-
mas e projetos que tem por objetivo contribuir para a recons-
trução de vínculos familiares e comunitários, a defesa de direito, 
o fortalecimento das potencialidades e aquisições e a proteção 
de famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de 
violação de direitos. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Parágrafo único. A vigilância socioassistencial é um dos 
instrumentos das proteções da assistência social que identifica 
e previne as situações de risco e vulnerabilidade social e seus 
agravos no território. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 6o-B. As proteções sociais básica e especial serão ofer-
tadas pela rede socioassistencial, de forma integrada, direta-
mente pelos entes públicos e/ou pelas entidades e organizações 
de assistência social vinculadas ao Suas, respeitadas as especi-
ficidades de cada ação. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 1o A vinculação ao Suas é o reconhecimento pelo Minis-
tério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome de que a 
entidade de assistência social integra a rede socioassistencial. 
(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 2o Para o reconhecimento referido no § 1o, a entidade 
deverá cumprir os seguintes requisitos: (Incluído pela Lei nº 
12.435, de 2011)

I - constituir-se em conformidade com o disposto no art. 3o; 
(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

II - inscrever-se em Conselho Municipal ou do Distrito Fede-
ral, na forma do art. 9o; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

III - integrar o sistema de cadastro de entidades de que trata 
o inciso XI do art. 19. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 3o As entidades e organizações de assistência social vin-
culadas ao Suas celebrarão convênios, contratos, acordos ou 
ajustes com o poder público para a execução, garantido finan-
ciamento integral, pelo Estado, de serviços, programas, projetos 
e ações de assistência social, nos limites da capacidade instala-
da, aos beneficiários abrangidos por esta Lei, observando-se as 
disponibilidades orçamentárias. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 
2011)

§ 4o O cumprimento do disposto no § 3o será informado 
ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
pelo órgão gestor local da assistência social. (Incluído pela Lei 
nº 12.435, de 2011)

Art. 6o-C. As proteções sociais, básica e especial, serão ofer-
tadas precipuamente no Centro de Referência de Assistência 
Social (Cras) e no Centro de Referência Especializado de Assis-
tência Social (Creas), respectivamente, e pelas entidades sem 
fins lucrativos de assistência social de que trata o art. 3o desta 
Lei. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 1o O Cras é a unidade pública municipal, de base territo-
rial, localizada em áreas com maiores índices de vulnerabilidade 
e risco social, destinada à articulação dos serviços socioassisten-
ciais no seu território de abrangência e à prestação de serviços, 
programas e projetos socioassistenciais de proteção social bási-
ca às famílias. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 2o O Creas é a unidade pública de abrangência e gestão 
municipal, estadual ou regional, destinada à prestação de ser-
viços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de 
risco pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, 
que demandam intervenções especializadas da proteção social 
especial. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 3o Os Cras e os Creas são unidades públicas estatais insti-
tuídas no âmbito do Suas, que possuem interface com as demais 
políticas públicas e articulam, coordenam e ofertam os serviços, 
programas, projetos e benefícios da assistência social. (Incluído 
pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 6o-D. As instalações dos Cras e dos Creas devem ser 
compatíveis com os serviços neles ofertados, com espaços para 
trabalhos em grupo e ambientes específicos para recepção e 
atendimento reservado das famílias e indivíduos, assegurada a 
acessibilidade às pessoas idosas e com deficiência. (Incluído pela 
Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 6o-E. Os recursos do cofinanciamento do Suas, desti-
nados à execução das ações continuadas de assistência social, 
poderão ser aplicados no pagamento dos profissionais que inte-
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grarem as equipes de referência, responsáveis pela organização 
e oferta daquelas ações, conforme percentual apresentado pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e apro-
vado pelo CNAS. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Parágrafo único. A formação das equipes de referência de-
verá considerar o número de famílias e indivíduos referencia-
dos, os tipos e modalidades de atendimento e as aquisições que 
devem ser garantidas aos usuários, conforme deliberações do 
CNAS. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 6º-F. Fica instituído o Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal (CadÚnico), registro público eletrô-
nico com a finalidade de coletar, processar, sistematizar e dis-
seminar informações georreferenciadas para a identificação e 
a caracterização socioeconômica das famílias de baixa renda. 
(Incluído pela Lei nº 14.284, de 2021)

§ 1º As famílias de baixa renda poderão inscrever-se no Ca-
dÚnico nas unidades públicas de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 
6º-C desta Lei ou, nos termos do regulamento, por meio eletrô-
nico. (Incluído pela Lei nº 14.284, de 2021)

§ 2º A inscrição no CadÚnico é obrigatória para acesso a 
programas sociais do Governo Federal. (Incluído pela Lei nº 
14.284, de 2021)

Art. 7º As ações de assistência social, no âmbito das entida-
des e organizações de assistência social, observarão as normas 
expedidas pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), 
de que trata o art. 17 desta lei.

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios, observados os princípios e diretrizes estabelecidos nesta 
lei, fixarão suas respectivas Políticas de Assistência Social.

Art. 9º O funcionamento das entidades e organizações de 
assistência social depende de prévia inscrição no respectivo 
Conselho Municipal de Assistência Social, ou no Conselho de As-
sistência Social do Distrito Federal, conforme o caso.

§ 1º A regulamentação desta lei definirá os critérios de ins-
crição e funcionamento das entidades com atuação em mais de 
um município no mesmo Estado, ou em mais de um Estado ou 
Distrito Federal.

§ 2º Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social e ao 
Conselho de Assistência Social do Distrito Federal a fiscalização 
das entidades referidas no caput na forma prevista em lei ou 
regulamento.

§ 3º (Revogado pela Lei nº 12.101, de 2009)
§ 4º As entidades e organizações de assistência social po-

dem, para defesa de seus direitos referentes à inscrição e ao 
funcionamento, recorrer aos Conselhos Nacional, Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal.

Art. 10. A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Fede-
ral podem celebrar convênios com entidades e organizações de 
assistência social, em conformidade com os Planos aprovados 
pelos respectivos Conselhos.

Art. 11. As ações das três esferas de governo na área de as-
sistência social realizam-se de forma articulada, cabendo a coor-
denação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e 
execução dos programas, em suas respectivas esferas, aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios.

Art. 12. Compete à União:
I - responder pela concessão e manutenção dos benefícios 

de prestação continuada definidos no art. 203 da Constituição 
Federal;

II - cofinanciar, por meio de transferência automática, o 
aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os pro-
jetos de assistência social em âmbito nacional; (Redação dada 
pela Lei nº 12.435, de 2011)

 III - atender, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, às ações assistenciais de caráter de emergência.

IV - realizar o monitoramento e a avaliação da política de 
assistência social e assessorar Estados, Distrito Federal e Muni-
cípios para seu desenvolvimento. (Incluído pela Lei nº 12.435, 
de 2011)

Art. 12-A. A União apoiará financeiramente o aprimoramen-
to à gestão descentralizada dos serviços, programas, projetos e 
benefícios de assistência social, por meio do Índice de Gestão 
Descentralizada (IGD) do Sistema Único de Assistência Social 
(Suas), para a utilização no âmbito dos Estados, dos Municípios 
e do Distrito Federal, destinado, sem prejuízo de outras ações a 
serem definidas em regulamento, a: (Incluído pela Lei nº 12.435, 
de 2011)

I - medir os resultados da gestão descentralizada do Suas, 
com base na atuação do gestor estadual, municipal e do Distri-
to Federal na implementação, execução e monitoramento dos 
serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social, 
bem como na articulação intersetorial; (Incluído pela Lei nº 
12.435, de 2011)

II - incentivar a obtenção de resultados qualitativos na ges-
tão estadual, municipal e do Distrito Federal do Suas; e (Incluído 
pela Lei nº 12.435, de 2011)

III - calcular o montante de recursos a serem repassados aos 
entes federados a título de apoio financeiro à gestão do Suas. 
(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 1o Os resultados alcançados pelo ente federado na gestão 
do Suas, aferidos na forma de regulamento, serão considerados 
como prestação de contas dos recursos a serem transferidos a 
título de apoio financeiro. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 2o As transferências para apoio à gestão descentralizada 
do Suas adotarão a sistemática do Índice de Gestão Descentra-
lizada do Programa Bolsa Família, previsto no art. 8o da Lei no 
10.836, de 9 de janeiro de 2004, e serão efetivadas por meio 
de procedimento integrado àquele índice. (Incluído pela Lei nº 
12.435, de 2011)

§ 3o (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
§ 4o Para fins de fortalecimento dos Conselhos de Assistên-

cia Social dos Estados, Municípios e Distrito Federal, percentual 
dos recursos transferidos deverá ser gasto com atividades de 
apoio técnico e operacional àqueles colegiados, na forma fixada 
pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de pes-
soal efetivo e de gratificações de qualquer natureza a servidor 
público estadual, municipal ou do Distrito Federal. (Incluído pela 
Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 13. Compete aos Estados:
I - destinar recursos financeiros aos Municípios, a título de 

participação no custeio do pagamento dos benefícios eventuais 
de que trata o art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos 
Conselhos Estaduais de Assistência Social; (Redação dada pela 
Lei nº 12.435, de 2011)

II - cofinanciar, por meio de transferência automática, o 
aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os proje-
tos de assistência social em âmbito regional ou local; (Redação 
dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

III - atender, em conjunto com os Municípios, às ações assis-
tenciais de caráter de emergência;

IV - estimular e apoiar técnica e financeiramente as associa-
ções e consórcios municipais na prestação de serviços de assis-
tência social;




